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Resumo 

A Agenda 2030, composta originalmente por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), foi expandida no Brasil com a proposta do ODS 18, focado na Igualdade Étnico-

Racial. Este novo ODS busca enfrentar desigualdades estruturais históricas e promover a 

inclusão de grupos marginalizados, sendo as universidades públicas federais, fundamentais na 

produção de conhecimento e na implementação de políticas de ações afirmativas. Diante 

disso, este trabalho tem como objetivo analisar de que forma as universidades federais 

brasileiras têm efetuado a divulgação a respeito do ODS 18. A amostra foi delimitada a 47 

universidades federais que integram o índice iESGo do Tribunal de Contas da União (TCU) e 

possuem natureza jurídica de autarquia. A análise foi realizada por meio de uma lista de 

palavras-chave baseada nas metas do Observatório ODS 18, permitindo o cálculo do Índice de 

Divulgação (ID) para cada instituição. Os resultados revelam um nível de divulgação 

institucional ainda incipiente, com um ID médio de aproximadamente 7%. Observou-se que a 

meta 18.8, voltada à educação, foi a mais evidenciada, enquanto temas críticos como o 

combate à xenofobia (meta 18.10) apresentaram ausência total de menções. Conclui-se que, 

apesar do protagonismo acadêmico no debate sobre relações raciais, a institucionalização do 

ODS 18 nos instrumentos formais de prestação de contas ainda é baixa. A pesquisa reforça a 

necessidade de as universidades aprimorarem a divulgação de suas ações de impacto social 

para consolidar seu valor público e responder às pressões por maior equidade racial no 

cenário nacional. 

 

Palavras-chave: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ODS 18, Igualdade Racial, 

Universidade Pública. 
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1. Introdução 

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), foram estabelecidos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) no ano 2000, com o apoio de diversos países 

membros. Essas metas tinham como horizonte de realização o ano de 2015 e buscavam 

enfrentar os principais desafios sociais e econômicos globais (Nações Unidas Brasil, s.d.a).  

 Posteriormente, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável (Rio+20), realizada no Rio de Janeiro em 2012, iniciou-se a formulação de um 

novo conjunto de metas, que culminou, em 2015, na adoção dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esse novo marco reúne 17 objetivos e 169 metas 

voltadas à promoção do desenvolvimento sustentável em suas dimensões econômica, social e 

ambiental, com metas a serem alcançadas até 2030 (Unicef Brasil, s.d.). 

 A partir do reconhecimento de desigualdades estruturais, o Governo do Brasil propôs a 

formulação do 18º ODS, voltado especificamente à promoção da igualdade étnico-racial 

(ABM, 2024). A criação do ODS 18 evidenciou a importância de mecanismos institucionais 

que garantam a efetividade dessa agenda.  

Com base nessa demanda, o Brasil oficializou, em 2023, o Ministério da Igualdade 

Racial (MIR), órgão responsável por coordenar e implementar políticas públicas voltadas ao 

combate às desigualdades étnico-raciais. A instituição desse ministério representa um marco 

relevante ao fortalecimento das políticas de direitos humanos no país, além de demonstrar 

compromissos assumidos na Agenda 2030 das Nações Unidas, especialmente ao que se refere 

à justiça social e à inclusão de grupos historicamente vulnerabilizados (IPEA, 2025). 

 Além do ODS 18, foco desta pesquisa,  existem no Brasil propostas para criação de 

outros ODS, a partir de uma parceria firmada entre a Universidade Estadual Paulista (Unesp) 

e a Universidade de Brasília (UnB), viabilizada por meio do Convênio 

Unesp/Santander(Fonseca, Valotta & Ramos, 2025). Foi sugerido a criação dos ODS 19 - 

Cultura, Artes e Comunicação, e do ODS 20 - Direitos dos Povos Originários e Comunidades 

Tradicionais (Fonseca, Valotta & Ramos, 2025). 

As universidades brasileiras desempenham um papel relevante na promoção da justiça 

social e no alcance dos ODS, seja por meio de ações afirmativas, como as políticas de cotas, 

ou estimulando a diversidade no ambiente acadêmico. Além disso, ao formar profissionais 

críticos e engajados, as universidades contribuem também para a transformação social e para 

a construção de uma sociedade mais equitativa. Essas iniciativas reforçam o compromisso das 

universidades com a redução das desigualdades e o desenvolvimento sustentável no país 

(Silva et al., 2023). 

Sendo a geração de Valor Público o objetivo principal da administração pública 

(Moore, 2003), as suas instituições devem suprir as demandas sociais coletivas, por meio da 

prestação de serviços. Dessa forma, a geração de Valor Público será alcançada por meio do 

atingimento das necessidades coletivas (Pinto-Ortiz, Pias-Machado & Costa-Quintana, 2024), 

medido pelo grau de satisfação e de conquistas sociais (Moore, 1997).  

Contudo, apesar dos avanços alcançados, ainda é necessário investigar como a 

temática da igualdade étnico-racial tem sido divulgada nas Instituições de Ensino Superior 

(IES). Trabalhos anteriores demonstram que a desigualdade no acesso por pessoas negras no 

ensino superior persiste (Moraes et al., 2025); bem como ainda existem outras barreiras 

institucionais que perpetuam práticas racistas (Araújo, Sandri, Moraes, 2025; Medaets; Arruti 

e Almeida 2024). Esses mecanismos podem impactar na forma como as universidades 

divulgam sobre o tema, ainda que ele esteja na agenda do Governo Federal.  

 Nesse contexto, este estudo propõe-se a responder a seguinte questão: Como estão 

sendo realizadas as divulgações a respeito da igualdade étnico-racial nas universidades 

federais brasileiras? Considerando o papel relevante da comunicação institucional na 
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consolidação de ambientes acadêmicos mais igualitários, a presente investigação tem como 

objetivo analisar de que forma as universidades federais brasileiras têm efetuado a divulgação 

a respeito do ODS 18.  

 Analisar como as universidades públicas brasileiras transmitem a temática da 

igualdade étnico-racial ultrapassa o campo das obrigações institucionais e evidencia a 

comunicação como ferramenta para incentivar ambientes acadêmicos mais inclusivos e 

representativos, em linha com pesquisas recentes (Medaets et al., 2025). A adesão voluntária 

do ODS 18 torna ainda mais relevante compreender de que forma essas diretrizes vêm sendo 

integradas às práticas de divulgação nas universidades públicas.  

 Desse modo, esta pesquisa busca contribuir com o aprofundamento do debate sobre a 

diversidade no meio acadêmico, evidenciando como o conhecimento sobre tais questões 

podem fortalecer políticas já existentes e ampliar o alcance de suas ações. No campo 

científico, oferece uma oportunidade de diálogo entre áreas como educação, gestão e políticas 

públicas. Documentos oficiais, como o Relatório de Ações e Políticas do Ministério da 

Igualdade Racial (Brasil, 2024), reforçam que o fortalecimento da igualdade racial depende 

também da forma como essas ações são comunicadas à sociedade 

 

2. Referencial Teórico 

Os ODS foram implementados pela ONU em 2015 como parte da Agenda 2030, 

instituindo 17 metas globais com o objetivo de acabar com a pobreza, proteger o meio 

ambiente e resguardar a prosperidade para todos até 2030 (Nações Unidas, s.d.b.). Esses 

objetivos abrangem áreas como saúde, educação, igualdade de gênero, trabalho digno, energia 

sustentável, entre outras, com o propósito de gerar um desenvolvimento integrado e inclusivo. 

No Brasil, o alinhamento aos ODS tem sido um passo importante para enfrentar 

desigualdades, com especial atenção às questões de raça, gênero e acesso a direitos 

fundamentais. Apesar disso, a literatura recente aponta que a divulgação dos ODS nas 

universidades federais brasileiras ainda ocorre de forma incipiente e fragmentada. Estudos 

indicam uma baixa institucionalização desses objetivos nos instrumentos de planejamento 

estratégico, onde apenas uma pequena parcela das instituições integra formalmente as metas 

globais às suas diretrizes (Serafini & Moura, 2021).  

Essa desconexão estende-se às atividades finalísticas de ensino, pesquisa e extensão, 

que frequentemente carecem de um mapeamento que as vincule aos ODS, resultando em um 

déficit de visibilidade sobre o impacto social produzido pela academia (Aguiar et al., 2024.; 

Neto & Tesser, 2024). No entanto, apesar de não divulgarem, outros estudos demonstram 

iniciativas como, por exemplo, práticas de extensão alinhadas aos ODS (Calazans et al., 2019; 

Oliveira & Borsatto, 2024), o que demonstra a possibilidade de a comunicação não ser 

estabelecida, embora a ação seja executada. 

A literatura aponta que a promoção do desenvolvimento sustentável através da 

extensão universitária acontece a partir de duas perspectivas. A primeira, que entende a 

extensão enquanto uma forma de transformação social a partir da interação com a sociedade, 

criando, assim, valor público (Bazolli, 2017); e a segunda, que entende a extensão enquanto 

um laboratório da prática, e aborda o desenvolvimento sustentável enquanto um desafio da 

realidade atual profissional (Calazans et al., 2019). 

Em 2023, um novo objetivo foi criado, o ODS 18, que se dedica a combater as 

desigualdades étnico-raciais e promover condições mais justas para grupos vulnerabilizados 

(Brasil, s.d.a). O ODS 18 surgiu a partir da constatação de que, para que o desenvolvimento 

sustentável seja alcançado em sua plenitude, é necessário tratar as desigualdades raciais 

históricas que ainda afetam essas populações no Brasil, com ênfase no enfrentamento do 

racismo estrutural. 
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Além da criação do ODS 18, também a Comissão Nacional para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (CNODS) passou a desenvolver, no ano de 2024, metas e 

indicadores para acompanhamento do objetivo (CNODS, 2025a). No ano de 2025 a versão 

final dessas metas foi disponibilizada no site do Observatório ODS 18 (CNODS, 2025b).

 Um dos pontos centrais do ODS 18 é a garantia de uma educação de qualidade e 

inclusiva, que respeite a pluralidade cultural, linguística e histórica desses povos. Isso implica 

no desenvolvimento de políticas educacionais que valorizem os saberes ancestrais e garantam 

o acesso igualitário à educação, livre de discriminação e intolerância (Movimento Nacional 

ODS Santa Catarina, 2024). 

A proposta é que os currículos escolares valorizem a diversidade cultural, 

reconhecendo e incorporando a história, as tradições e as contribuições dos povos indígenas e 

afrodescendentes (Brasil, s.d.a). O ODS 18 não se limita apenas ao direito de acesso à 

educação, mas também à qualidade dessa educação, garantindo que ela seja inclusiva e livre 

de qualquer forma de preconceito. 

Alinhadas a esses preceitos, nota-se que as instituições de ensino superior federais no 

Brasil desempenham um papel importante na propagação e incorporação do ODS 18. A 

adoção de políticas e iniciativas que forneçam igualdade étnico-racial no ambiente acadêmico, 

desde o reajuste de grades curriculares até a construção de ações afirmativas, demonstra um 

compromisso com essa agenda.  

Sendo as universidades federais instituições públicas, as mesmas estão sujeitas às 

regras aplicáveis à toda administração pública brasileira, sendo uma delas a comunicação de 

sua geração de valor público por meio do Relatório de Gestão (RG). Os RG são mecanismos 

essenciais na prestação de contas da administração pública, possibilitando que dirigentes 

demonstrem à sociedade os efeitos alcançados frente aos objetivos estabelecidos (Brasil, 

2022). O documento é elaborado anualmente por todas as instituições públicas federais e 

entregue no ano posterior ao qual faz referência (Brasil, 2022). 

Tradicionalmente, esses relatórios dedicavam-se a relatar aspectos financeiros e 

operacionais, sendo tecnicistas e longos. Essa abordagem limitada, e que desconsiderava os 

aspectos não financeiros, prejudicava o entendimento pleno do impacto das ações das 

instituições, e de sua relação com a estratégia previamente concebida para criação de valor 

público (Brasil, 2022). 

Contudo, a partir da Decisão Normativa TCU n° 170/2018, ocorreu uma alteração na 

estrutura dos RGs, agregando o modelo de Relato Integrado (RI). Esse modelo, elaborado 

pelo International Integrated Reporting Council (IIRC), sugere uma abordagem mais 

abrangente, integrando informações monetárias e não monetárias, voltando-se para como a 

governança, o planejamento e o desempenho impactam na geração de valor, e, nesse caso, 

valor público (IIRC & CIPFA, 2016). 

Antes disso, a Lei 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais, já havia previsto a 

possibilidade de uso do RI enquanto instrumento alternativo ao Relatório de Sustentabilidade, 

obrigatório para essas empresas (Brasil, 2016). Posteriormente, em 2018 a DN n° 170/2018 

incorporou a abordagem para os RGs (Brasil, 2018); e, em 2020, a IN n° 84/2020 consolidou, 

de forma definitiva, o RI enquanto estruturante dos RGs (Brasil, 2020). 

O RI é uma abordagem baseada em princípios, que busca permitir a evidenciação de 

informações financeiras e não financeiras com base no contexto da organização que relata 

(IFRS Foundation, 2021). Essa evidenciação ocorre a partir da interação entre os capitais que, 

de acordo com o framework, são os estoques de valor dispostos pela organização para o 

processo de geração de valor (IFRS Foundation, 2021). 

O RI está estruturado em torno de seis capitais: financeiro, manufaturado, intelectual, 

humano, social e de relacionamento, e natural (IFRS Foundation, 2021). A literatura aponta 
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que, por sua natureza multidimensional, o RI é capaz de abarcar e evidenciar o compromisso 

das organizações com os ODS (Manes-Rossi et al., 2020; Nicolò et al., 2023). 

Por outro lado, algumas pesquisas apontam que os relatórios corporativos, de maneira 

geral, não apresentam divulgação consistente relacionada ao ODS, sendo essa, por vezes, 

limitada à menção a algum(s) objetivo(s) (Bebbington & Unerman, 2018; 2020). Dessa 

forma, a literatura aponta que, em alguns casos, a divulgação sobre os ODS não está 

relacionada à divulgação sobre a estratégia da organização (Bebbington & Unerman, 2018; 

2020). 

Alves, Silva e Bonfim (2025) identificaram o alinhamento dos conceitos presentes na 

teoria Valor Público com a normativa do TCU que estabelece a estruturação dos Relatórios de 

Gestão. Dessa forma, os autores identificaram que os relatórios elaborados pelas instituições 

públicas federais brasileiras são capazes de comunicar o Valor Público por ela produzido. 

A teoria do Valor Público passou a ser uma das principais abordagens modernas no 

campo da gestão governamental ao defender que o maior objetivo das organizações estatais é 

gerar valor público, como a produção de benefícios sociais, custos e investimentos realizados, 

considerando  a satisfação social, o nível dos serviços prestados e a legitimidade institucional 

(Pinto-Ortiz, Pias-Machado & Costa-Quintana, 2024). Esse conceito representa uma evolução 

importante em relação às estruturas convencionais da administração pública, ao deixar de 

focar apenas no desempenho operacional, no cumprimento de procedimentos burocráticos e 

nas metas internas, passando a priorizar resultados que efetivamente importam para o cidadão 

e para a sociedade (Pinto-Ortiz, Pias-Machado & Costa-Quintana, 2024). 

Diferente dos modelos centrados apenas na eficiência administrativa, essa perspectiva 

destaca que a performance das instituições públicas deve ser avaliada pela sua capacidade de 

gerar melhorias para a comunidade, como o bem-estar comunitário, responder de forma 

adequada às demandas sociais e assegurar legitimidade às atividades governamentais 

(Ferreira, 2024). Nesse sentido, o valor público não se limita apenas à oferta de serviços, mas 

envolve também a criação de condições que encorajam a participação cidadã, a transparência 

e a justiça de forma igualitária, a prestação de contas e o fortalecimento da confiança nas 

instituições.  

O reconhecimento desse valor depende da forma como a sociedade nota essas 

medidas, o que exige dos órgãos públicos um diálogo constante com a população, a definição 

das principais necessidades coletivas e o direcionamento de suas medidas às expectativas e 

aos valores sociais.No âmbito das universidades públicas, a teoria do Valor Público aparece 

quando essas organizações assumem a responsabilidade de ir além da transmissão de saberes 

técnicos, agindo como agentes fundamentais para o avanço social.  

Esse papel se materializa por meio de condutas voltadas à redução das desigualdades, 

o fomento da justiça social e da contribuição para o desenvolvimento humano integral, como 

programas de assistência e permanência estudantil, políticas de ações afirmativas e projetos de 

extensão universitária, voltados para comunidades em situação de vulnerabilidade social. 

Assim, essas práticas representam exemplos de geração de benefícios coletivos, ao ampliar o 

acesso ao ensino superior, favorecer a inclusão e fortalecer o papel das universidades públicas 

como espaços de produção da democracia, valorização da equidade e transformação social. 

Dessa forma, a teoria do Valor Público oferece um referencial para compreender e 

orientar o planejamento institucional, a alocação de recursos públicos e a avaliação do 

impacto social das instituições públicas de ensino (Nascimento, 2017). Essa abordagem 

permite que as organizações passem a considerar os efeitos reais de suas atividades para o 

conjunto social, deixando de avaliar suas operações apenas pela eficiência interna (Dallagnol 

& Portulhak, 2025).  

Ao concentrarem seus esforços para a criação de benefícios reais para a sociedade, 

como a promoção da equidade e a contribuição para a solução de problemas coletivos, essas 
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instituições começam a responder adequadamente às demandas sociais. Com isso, fortalecem 

sua legitimidade e aumentam sua relevância para a sociedade, evidenciando seu papel na 

construção de uma sociedade mais justa e acolhedora 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

A amostra da pesquisa foi composta pelas universidades públicas federais brasileiras 

que fazem parte do índice ESG (Environmental, Social and Governance) do TCU, 

denominado por iESGo: criado desde 2017 sendo então chamado de iGG (Índice Integrado de 

Governança e Gestão Pública), o iESGo é uma autoavaliação dos processos de governança, 

gestão e sustentabilidade das organizações públicas federais (Brasil, s.d.b.).  

Desse modo, foram identificadas 69 instituições, dentre fundações e autarquias. 

Contudo, a amostra final, utilizada na pesquisa, delimitou-se somente às universidades 

federais com natureza jurídica de autarquia, sendo analisadas, portanto 47 universidades. Essa 

escolha metodológica justifica-se pela necessidade de garantir a comparabilidade dos dados, 

visto que tais entidades estão submetidas a um regime jurídico de direito público uniforme e 

às mesmas diretrizes de controle externo emanadas pelo Tribunal de Contas da União (Brasil, 

2020). A exclusão de fundações públicas visa atenuar vieses decorrentes de possíveis 

variações na estrutura de governança e autonomia administrativa, assegurando que a 

divulgação analisada seja uniforme em sua base normativa de prestação de contas. 

Em sequência, foram coletados os Relatórios de Gestão do exercício de 2024, entregues em 

2025, das 47 universidades selecionadas, e foram buscados, em cada relatório, as seguintes 

palavras-chaves: “indígenas” e “afrodescendentes”, no singular e no plural. De posse de cada 

trecho (parágrafo) no texto onde as palavras-chave foram encontradas, procedeu-se na análise 

do mesmo para alocá-lo em cada uma das metas e indicadores do ODS 18, conforme 

divulgado oficialmente na página do Observatório ODS 18 (CNODS, 2025b), sintetizados na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Metas e descrição do ODS 18 

Meta Descrição 

18.1 - 
Trabalho 

Eliminar o racismo e a discriminação, tanto direta quanto indireta, bem como nas formas 

múltipla ou agravada, e a intolerância correlata contra os povos indígenas e afrodescendentes 
nos ambientes públicos e privados de trabalho. 

18.2 - 

Segurança 

Pública 

Eliminar todas as formas de violência contra povos indígenas e afrodescendentes nas esferas 

pública e privada, levando em conta suas interseccionalidades, em particular o homicídio das 

juventudes, feminicídio e os resultantes de homofobia e transfobia. 

18.3 - 

Justiça 

Garantir aos povos indígenas e afrodescendentes tratamento digno, justo e equânime perante os 

órgãos do sistema de justiça, de segurança pública e administrativos do Estado, assegurando a 

efetivação e a ampliação do acesso à justiça e o devido processo legal. 

18.4 - 

Representa

tividade 

Garantir a representatividade equitativa dos povos indígenas e afrodescendentes nas instâncias, 

colegiados e órgãos de Estado e no quadro de pessoal de empresas públicas e privadas, levando 

em conta a interseccionalidade. 

18.5 - 

Reparação 

Promover a reparação integral das violações socioeconômica e cultural, das perdas territoriais e 

dos impactos ambientais nos territórios dos povos indígenas e afrodescendentes, especialmente 

os integrantes de comunidades tradicionais, favelas e comunidades urbanas, garantindo o direito 
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à memória, verdade e justiça. 

18.6 - 

Habitação 

Assegurar moradias adequadas, seguras e sustentáveis aos povos indígenas e afrodescendentes, 

incluindo comunidades tradicionais, favelas e comunidades urbanas, com garantia de 

equipamentos e serviços públicos de qualidade, com especial atenção à população em situação 

de rua. 

18.7 - 

Saúde 

Assegurar o acesso à saúde de qualidade, não discriminatória, para os povos indígenas e 

afrodescendentes, bem como o respeito às suas culturas e saberes ancestrais, garantido o 

fortalecimento da saúde pública. 

18.8 - 

Educação 

Assegurar a educação de qualidade e não discriminatória aos afrodescendentes, quilombolas e 

povos indígenas, bem como o respeito às suas culturas e histórias, garantido o fortalecimento da 

educação pública. 

18.9 - 

Território e 

Saberes 

Promover o reconhecimento dos saberes dos povos indígenas e afrodescendentes e garantir-lhes 

a participação nos processos de tomada de decisão na execução de grandes obras e 

empreendimentos que afetam seus territórios, na exploração econômica da biodiversidade e no 

acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado. 

18.10 - 

Xenofobia 

Eliminar a xenofobia e assegurar que todas as metas anteriores, quando cabíveis, sejam 

refletidas também no tratamento de imigrantes indígenas e afrodescendentes. 

Fonte: CNODS (2025b). 

 
 Assim, em cada um dos relatórios foram utilizados indicadores de busca relacionados 

para verificar se o mesmo menciona ou não algum desses. Posteriormente, foi estimado o 

Índice de Divulgação (ID) que, segundo Lemos, Rodrigues e Ariza (2009), é obtido por meio 

da equação (1).  

 

 
  

Em que: 

ID - Índice de Divulgação. 

ej - Variável dicotômica, assumindo valor 0, se o indicador j for ausente e assumindo o valor 

1, se o indicador j for divulgado. 

e - Número máximo de elementos analisados. 

 

 A partir dos resultados obtidos com a equação (1), foi possível classificar as 

universidades de acordo com o seu nível de divulgação, conforme apresentado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Classificação dos níveis de divulgação considerada no resultado do ID 
Níveis ID Classificação 

1 0,75 a 1,0 Bom 

2 0,50 a 0,74 Satisfatório 

3 0,25 a 0,49 Insatisfatório 

4 0,00 a 0,24 Ruim 

Fonte: Nascimento et al. (2015). 

Além disso, as seções nas quais os termos de busca apareceram também foram 

submetidas à análise textual quantitativa através do software Iramuteq. O Iramuteq é uma 
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ferramenta de análise de texto de uso livre, que oferece diversas possibilidades de análises de 

dados (Sousa et al., 2021). A análise de dados por software otimiza a organização e separação 

das informações, agiliza a localização de segmentos de texto e aumenta a eficiência da 

codificação (Sousa et al., 2021). 

 Utilizando o software Iramuteq, foi realizada a Classificação Hierárquica Descendente 

(CHD) para agrupar as palavras em classes lexicais e identificar temas e subtemas. A CHD 

permite organizar as palavras em uma estrutura hierárquica, revelando associações entre 

termos e facilitando a análise temática (Sousa et al., 2021). 

 Na CHD, o Iramuteq calcula a frequência com que cada palavra aparece no corpus. A 

partir da frequência, o software agrupa as palavras em classes, de forma que as palavras mais 

próximas semanticamente fiquem juntas. As classes são organizadas em uma hierarquia, com 

as classes mais gerais no topo e as mais específicas na base. 

 A CHD permite identificar os principais temas presentes nos textos. Através da 

hierarquização das classes, é possível entender como os diferentes conceitos se relacionam 

entre si, formando uma estrutura semântica. Dessa maneira, na pesquisa, a aplicação da CHD 

permite identificar e comparar as diferentes propostas de geração de valor, permitindo 

identificar quais conceitos são mais frequentes no âmbito do documento analisado. 

 Por último, a ferramenta de análise de redes semânticas, disponível no Iramuteq, foi 

utilizada para visualizar a estrutura semântica do texto, identificando os termos mais centrais 

e as relações entre eles. Nesse tipo de análise, os resultados foram visualizados através de 

redes, onde o tamanho de nós representa a importância da palavra, e a espessura das arestas, a 

força da relação entre as palavras.  

 

4. Apresentação e Análise dos Resultados 

Inicialmente, foi analisado o nível de divulgação das metas do ODS 18 pelas 

universidades, conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Nível de divulgação das metas do ODS 18 
Metas do ODS 18 ID Nível 

18.1 – Trabalho 19% Ruim 

18.2 – Segurança pública 2% Ruim 

18.3 – Justiça 4% Ruim 

18.4 – Representatividade 26% Insatisfatório 

18.5 – Reparação 6% Ruim 

18.6 – Habitação 6% Ruim 

18.7 – Saúde 9% Ruim 

18.8 – Educação 70% Satisfatório 

18.9 – Território e saberes 19% Ruim 

18.10 – Xenofobia 0% Ruim 

Média 7%  

Fonte: Dados da pesquisa. 

Ao analisar os resultados, percebe-se um baixo nível de divulgação institucional das 

metas do ODS 18 nas universidades federais brasileiras, sendo a média geral de divulgação de 

7%. Assim, há um indicativo que a temática de igualdade étnico-racial ainda não se encontra 

incorporada de forma sistemática às estratégias de comunicação institucional da amostragem 

das autarquias. 

Ainda que haja uma assimetria entre as metas, é possível identificar a predominância 

do nível “Ruim” de divulgação: das dez metas analisadas, apenas uma apresentou nível 

considerado “Satisfatório”, a meta 18.8 - Educação, com índice de divulgação de 70%. O alto 

índice de divulgação deve-se ao fato do centro da pesquisa ser sobre a área da educação. 
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A maior visibilidade dessa meta mostra que as universidades tendem a associar a pauta 

racial principalmente a políticas de acesso e permanência, como ações afirmativas e 

programas de inclusão estudantil. Todavia, a expressividade desse índice não implica, 

necessariamente, numa abordagem abrangente da igualdade étnico-racial, uma vez que não se 

observa correspondência semelhante nas demais metas. 

Além disso, esse tipo de política, em geral, decorre de exigências institucionais, o que 

pode demonstrar uma tendência à conformidade. Isso está em linha com a literatura que vêm 

demonstrando, em outros aspectos, tendência à conformidade na produção de Relatórios de 

Gestão via RI (Alves et al., 2025; Dallagnol & Portulhak, 2025). 

Outro aspecto relevante mostra a maioria das metas apresentando percentuais 

inferiores a 20%, incluindo a meta 18.10 - Xenofobia, que não registrou qualquer evidência de 

divulgação. Percebe-se que a comunicação institucional se concentra em dimensões 

tradicionalmente associadas à missão universitária, especialmente aquelas vinculadas ao 

ensino, enquanto outras dimensões estruturais da igualdade étnico-racial permanecem 

marginalizadas. 

A meta 18.4 - Representatividade, com 26% e classificação “Insatisfatório”, 

configura-se como a segunda mais divulgada, englobando 12 Universidades. Esse resultado 

sugere a existência de um esforço comunicacional voltado à diversidade em espaços 

institucionais, como composição de corpos docentes, técnicos e instâncias de gestão.  

Como exemplo, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) divulga a existência 

do Fórum de Ciência e Cultura (FCC). Trata-se de um conselho que coordena as políticas de 

difusão cultural e de divulgação científica, com a finalidade de promover ações transversais 

entre as diversas áreas do conhecimento e estreitar os laços entre a Universidade e a sociedade 

civil, junto ao Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas (Neabi). 

Ainda sobre a representatividade, a Universidade Federal de Roraima (UFRR) 

menciona, em seu RG, “a apresentação do modelo de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

nas comunidades indígenas Waimiri Atroari e Yanomami, uma proposta inovadora, a qual 

evidencia o compromisso da nossa Universidade com a democratização da educação, além de 

demonstrar o respeito à cultura e à formação desses povos” (UFRR, 2024). A Universidade 

traz a representação também em imagem, conforme a Figura 1. 

 

Figura 1 – Relatório de Gestão da UFRR 2024 

 

Fonte: UFRR (2024). 

  

Percebe-se, assim, que há um esforço em âmbito extensionista no que tange à 

promoção da igualdade étnico-racial, através da interação entre a Universidade e a 
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Comunidade Externa. Essa interação incentiva a busca pelo desenvolvimento sustentável e 

pelo Valor Público (Calazans et al., 2019; Oliveira & Borsatto, 2024) 

As metas relacionadas a trabalho (18.1), segurança pública (18.2), justiça (18.3), 

reparação (18.5), habitação (18.6), saúde (18.7) e território e saberes (18.9) apresentam níveis 

de divulgação classificados como “Ruim”, todos inferiores a 20%. Considerando a maior 

parte das Universidades com esses níveis de divulgação, percebe-se ainda uma baixa 

articulação da igualdade étnico-racial com dimensões sociais, econômicas e territoriais que 

afetam diretamente a comunidade universitária. 

Por fim, a ausência total de divulgação da meta 18.10 - Xenofobia, indica um 

silenciamento institucional acerca de práticas discriminatórias e de violência simbólica, o que 

fragiliza o compromisso público das universidades com o enfrentamento do racismo e da 

intolerância. Conforme Santos (2025), a lacuna significativa na divulgação de iniciativas 

voltadas para prevenir discriminação, pode resultar na permanência ou não dos indivíduos nas 

instituições. 

Em seguida, foi observado o nível de divulgação das universidades, por estado da  

federação, conforme Figura 2. 

 

Figura 2 - Divulgação por estado da federação 

 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
A análise da divulgação do ODS 18 por estado da federação evidencia a elevada 

heterogeneidade regional e baixo alcance institucional. Observa-se que apenas três estados 

apresentaram universidades com percentuais relevantes de divulgação: Espírito Santo, Pará e 

Santa Catarina. Nos demais estados, a presença do ODS 18 na comunicação institucional é 

inexistente ou residual. 

No Espírito Santo, apenas uma universidade apresentou registros de divulgação, a 

UFES, com índice de 30%. Esse resultado indica que, mesmo em estados com mais de uma 

instituição federal, a incorporação do ODS 18 não ocorre de forma generalizada. 

O Pará destaca-se como o estado com maior número de universidades que 

apresentaram algum nível de divulgação, totalizando quatro instituições: UNIFESSPA (20%), 

UFOPA (30%), UFRA (10%) e UFPA (40%). Ainda assim, os percentuais permanecem 

majoritariamente baixos, com exceção da UFPA, que figura entre as universidades com maior 

nível de divulgação. 

A UFPA é a Universidade com o maior número de projetos e eventos ligados a ações 

interventivas para a Permanência com Qualidade e Equidade de Estudantes Indígenas e 

Quilombola. A Tabela 4 traz ações divulgadas no Relatório de Gestão da Universidade. 

 

Tabela 4 – Ações da UFPA ligados aos povos indígenas 
Programas UFPA 

Programa de Ensino e Extensão da UFPA oferece apoio à aprendizagem de indígenas e quilombolas 

graduandos 

UFPA e ITAÚ anunciam bolsa de auxílio financeiro a estudantes pretos, pardos e indígenas 

Inauguração da Sala de Alunos Indígenas e Quilombolas no Campus Universitário de Tucuruí 

Indígena Panará e Territórios Circunvizinhos no Corredor de Unidades de Conservação do Xingu 

Projeto de Mobilidade Acadêmica Internacional “Juventudes, Culturas Marginalizadas e Agência: diálogos 

Brasil-Moçambique e educação antirracista” 

Campus de Cametá papel de pólo de estudos linguísticos indígenas 

Fonte: UFPA (2024). 

Destaca-se separadamente a Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

(UNILA), no Paraná, com um índice de divulgação de 40%, onde é possível visualizar 

algumas de suas ações em seu relatório, como na Figura 3. 

 

Figura 3 – Exemplo de divulgação da UNILA 
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Fonte: Relatório de Gestão UNILA (2024). 

  

A respeito da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Peron e Cella (2021) 

evidenciam que a instituição mantém vínculo com comunidades indígenas, cujos estudantes 

são majoritariamente oriundos de terras indígenas localizadas nos estados do Rio Grande do 

Sul, Santa Catarina e Paraná, embora muitas dessas comunidades estejam situadas a distâncias 

significativas dos campi, parte dos estudantes realiza deslocamentos diários devido a 

restrições financeiras, enquanto outros provêm de estados distantes, como Ceará, Mato 

Grosso do Sul, Bahia, Pernambuco, Paraíba e Amazonas, o que contribui para a constituição 

de uma comunidade indígena institucionalmente diversa, composta por diferentes povos. 

Em Santa Catarina, duas universidades apresentaram evidências de divulgação: a 

própria UFFS (40%) e a UFSC (30%). Embora esses percentuais sejam superiores à média 

geral da amostra, permanecem distantes de um patamar que indique institucionalização 

consolidada da agenda. 

Quanto ao desempenho institucional, apenas três universidades atingiram o maior 

nível observado no estudo (40%). Destaca-se o exemplo do Programa de Acesso e 

Permanência dos Povos Indígenas (PIN) da UFFS (2024): 

  
Auxílio Permanência aos Povos Indígenas ou Quilombolas – APPIQ. O APPIQ tem 

o objetivo de fortalecer as condições de frequência, permanência e êxito nas 

atividades acadêmicas dos estudantes de graduação indígenas e quilombolas, com a 

oferta de auxílios como alimentação, moradia, transporte, estudantil e creche. O 

valor total investido foi de R$ 1.297.665,00 com atendimento de 231 estudantes no 

decorrer do ano de 2024. 

 

Sete universidades apresentaram ausência total de divulgação (0%). A existência de 

instituições com divulgação nula em diferentes regiões do país evidencia que a temática da 

igualdade étnico-racial, sob a perspectiva do ODS 18, não constitui prioridade 

comunicacional homogênea no sistema federal de ensino superior. 

Apesar dos níveis baixos de divulgação sobre a implementação do ODS 18, Cordova e 

Cordova (2025) apresentam que a criação do  Programa  de  Bolsas  de Equidade  Racial,  que 

ampliou a participação de estudantes negros em cursos e projetos de pesquisa, além da 

realização de eventos como o "Maio Negro" e o "NEABI EDUCA", promoveram  diálogos  

sobre  questões  raciais. 

A Figura 4 apresenta um gráfico com a quantidade de página dos RGs. 
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Figura 4 - Quantidade de páginas dos relatórios 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

A quantidade de páginas dos relatórios e do nível de divulgação do ODS 18 evidencia 

que a extensão documental não constitui fator determinante para a visibilidade da igualdade 

étnico-racial na comunicação institucional das universidades federais brasileiras. 

A distribuição da amostra demonstra que a maioria dos relatórios se situa nos 

intervalos intermediários de extensão: 18 instituições apresentam documentos entre 117 e 177 

páginas, e 13 entre 177 e 237 páginas. Relatórios mais concisos (57 a 117 páginas) totalizam 

8 casos, enquanto apenas 8 instituições possuem documentos superiores a 237 páginas, sendo 

3 deles com mais de 297 páginas. Esse padrão indica que os relatórios, em sua maioria, 

possuem volume informacional moderado ou elevado. 

Entretanto, o relatório mais conciso da amostra, da UNILA (57 páginas), apresentou o 

maior percentual de divulgação identificado no estudo (40%), ainda que classificado como 

“Insatisfatório”. Por outro lado, o relatório mais extenso, da UFLA (354 páginas), registrou 

apenas 10% de divulgação, com classificação “Ruim”. Esses dados reforçam a importância da 

concisão nos RGs, sendo não só um princípio básico do RI, elencado pelo framework para a 

construção do documento (VRF, 2021), mas também uma abordagem do TCU, que orienta as 

instituições a expressar conceitos com o menor número de palavras (Brasil, 2018). 

Dando seguimento à análise textual dos relatórios, a Figura 5 apresenta a Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD). 

 

Figura 5 – CHD das universidades 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A análise dos dados através do software Iramuteq permitiu uma compreensão da 

estrutura do discurso institucional das universidades federais brasileiras acerca da igualdade 

étnico-racial. A CHD organizou o conteúdo em dois eixos principais, que refletem diferentes  

perspectivas da geração de valor público no contexto acadêmico. 

O primeiro eixo, voltado para Ações Regulatórias e Assistenciais, concentra quase 

metade do conteúdo analisado. Nele, a Classe 5 (27,9%) foca na permanência estudantil 

através de auxílios financeiros e programas vinculados ao MEC, enquanto a Classe 4 (20,6%) 

aborda as ações afirmativas de acesso e reserva de vagas.  

Sob a ótica da Teoria do Valor Público, essas classes demonstram o esforço das 

instituições em garantir a equidade de oportunidades, transformando diretrizes legais em 

benefícios tangíveis que respondem às necessidades coletivas e buscam a satisfação social. 

Essa predominância reflete uma gestão voltada para o "Capital Humano" e "Social", conforme 

previsto na estrutura do Relato Integrado (RI), ao focar no estoque de valor destinado ao 

corpo discente. 

O segundo eixo, de Integração Acadêmica e Estratégica, engloba as Classes 2, 3 e 1. A 

Classe 2 (20,6%) evidencia o engajamento territorial e a relação com comunidades 

quilombolas e negras. A Classe 3 (16,2%) reflete a transversalidade acadêmica por meio da 

extensão e pesquisa.  

Por fim, a Classe 1 (14,7%) detalha a formação especializada e intercultural, com 

ênfase em licenciaturas e na diversidade institucional. Esse contexto sugere que o valor 

público gerado pelas instituições não se limita ao ensino formal, mas estende-se à preservação 

de saberes e ao fortalecimento da democracia. 

 

Figura 6 – Análise de similitude das universidades 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

A Figura 6 aponta que o termo "indígena" centraliza a rede semântica, conectando-se 

fortemente a "estudante" e "permanência", o que indica uma concentração do discurso na 

dimensão interna da universidade. Essa centralidade no suporte ao aluno explica o fato de a 

meta 18.8 (Educação) ter obtido o único Índice de Divulgação (ID) considerado "Satisfatório" 

(70%). Tal achado corrobora a literatura que aponta que a divulgação dos ODS em relatórios 

corporativos muitas vezes é limitada ou desassociada da estratégia global da organização. 

Entretanto, a problemática reside na lacuna de comunicação quanto às demais metas 

do ODS 18, que apresentaram IDs majoritariamente "Ruins". Para que a universidade cumpra 

plenamente sua missão de gerar valor público, a transparência e a prestação de contas 

precisam ir além da assistência estudantil.  

A ausência de divulgação sobre o enfrentamento à xenofobia ou segurança pública 

para populações étnico-raciais sinaliza que a institucionalização da Agenda 2030 ainda é 

parcial, focando no que é operacionalmente consolidado e negligenciando temas estruturais de 

justiça social que são essenciais para a plena legitimação da universidade pública perante a 

sociedade diversificada que ela representa. Essa lacuna na comunicação pode afetar a 

legitimidade institucional, uma vez que o reconhecimento do valor público depende da 

percepção da sociedade sobre o diálogo constante e o atendimento às expectativas sociais 

mais amplas, como o combate ao racismo estrutural. 
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5. Considerações Finais 

Essa pesquisa teve como objetivo analisar de que forma as universidades federais 

brasileiras têm efetuado a divulgação a respeito do ODS 18 em seus Relatórios de Gestão. 

Para atender a esse propósito, realizou-se uma análise documental nos relatórios de 47 

universidades com natureza jurídica de autarquia, utilizando o cálculo do Índice de 

Divulgação (ID) e ferramentas de análise textual quantitativa via software Iramuteq. 

Os resultados demonstram que o objetivo foi atingido, revelando que a 

institucionalização do ODS 18 nos instrumentos formais de prestação de contas ainda é 

incipiente, com um Índice de Divulgação médio de apenas 7%. Observou-se que a 

comunicação institucional está concentrada na meta 18.8 (Educação), que atingiu um nível 

"Satisfatório" de 70%, evidenciando que as universidades priorizam o relato de ações de 

acesso e permanência estudantil, como políticas de cotas e auxílios financeiros. 

O estudo identificou lacunas em outras dimensões da igualdade étnico-racial. Temas 

como o combate à xenofobia (meta 18.10) apresentaram ausência total de menções, enquanto 

áreas como segurança pública, justiça e habitação para populações indígenas e 

afrodescendentes registraram níveis de divulgação "Ruim". Sob a ótica da Teoria do Valor 

Público, essa assimetria indica que, embora as universidades cumpram seu papel assistencial e 

regulatório, ainda falham em comunicar ações que enfrentem o racismo estrutural em sua 

complexidade total. 

A análise também apontou uma elevada heterogeneidade regional, com destaque para 

instituições nos estados do Pará, Santa Catarina e Espírito Santo, mas com um silenciamento 

predominante na maioria das outras unidades da federação. Além disso, constatou-se que a 

extensão do documento não garante melhor transparência, visto que o relatório mais conciso 

da amostra (UNILA), no Paraná,  apresentou o maior percentual de divulgação, reforçando os 

princípios de concisão do RI. 

Como contribuição acadêmica e social, este trabalho promove o aprofundamento do 

debate sobre a integração e a multiplicidade no meio acadêmico, evidenciando como o 

mapeamento dessas lacunas de divulgação pode fortalecer políticas já existentes e ampliar o 

alcance de ações afirmativas. No campo científico, a pesquisa oferece uma oportunidade de 

diálogo interdisciplinar entre as áreas de educação, gestão e políticas públicas.  

Conclui-se que, apesar do papel fundamental das universidades no debate racial, a 

tradução dessas ações para os indicadores do ODS 18 nos relatórios oficiais é fragmentada, 

reforçando que o fortalecimento da igualdade racial depende criticamente da forma como 

essas ações são comunicadas à sociedade. Este estudo destaca que a institucionalização da 

Agenda 2030, especificamente quanto ao ODS 18, exige das universidades federais um 

esforço que ultrapassa a mera conformidade com políticas de acesso, demandando uma 

transparência ativa em dimensões estruturais como justiça, segurança e combate à xenofobia.  

Como limitação, ressalta-se que a análise se restringiu às instituições com natureza 

jurídica de autarquia, o que abre espaço para que pesquisas futuras ampliem a amostra para 

fundações públicas e outras esferas do ensino superior. Sugere-se, ainda, a realização de 

investigações qualitativas para discernir se o baixo índice de divulgação (7%) reflete uma 

inexistência de ações ou apenas uma falha na comunicação institucional. Também, novas 

pesquisas podem exploras os ODS 19 e 20. O aprimoramento dos instrumentos de prestação 

de contas é relevante para que as universidades legitimem seu valor público e consolidem seu 

papel como agentes na construção de uma sociedade efetivamente antirracista e inclusiva. 
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